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SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
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ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 
EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Ranieri do vale da silva 
 

E-mail:  01789208432@edu.udesc.br                           Telefone: (47) 9 9677-9883 

 

CPF:      017.892.084-32 

Curso: Engenharia de Software 
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Prezados Senhores, 

Venho por meio desta carta justificar minha atual situação de renda zero, conforme requerido no processo de 

inscrição para abolsa de apoio estudantil. 

Informo que estou desempregado desde 24 de julho de 2025. Meu último salário regular foi referente ao mês de 

julho/2025, e após o desligamento recebi apenas o abono salarial, que se tratou de um valor único e eventual. 

Desde então, não possuo fonte de renda fixas ou regulares, encontrando-me em situação de vulnerabilidade 

financeira para custear meus estudos e despesas básicas. 

Diante disso, busco através dessa candidatura o apoio necessário para dar continuidade a minha formação 

acadêmica. 

Coloco-me a disposição para apresentar quaisquer outros documentos ou informações que se façam necessárias. 
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Data: 09/10/2025 

 
 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 
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